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1.
INTRODUÇÃO
——

A economia social, com os seus objeti-
vos convergentes de natureza social e 
económica em prol do bem comum, tem 
historicamente desempenhado um papel 
fundamental na inclusão sociolaboral de 
pessoas em situação de vulnerabilidade. 
Este artigo divide-se em duas partes, uma 
primeira de enquadramento teórico e, 
uma segunda, de pistas reflexivas a partir 
da análise empírica das práticas profis-
sionais de apoio à inclusão sociolaboral 
de pessoas em situação de vulnerabili-
dade em nove estudo de caso inseridos 
em organizações da economia social em 
Portugal.

Iniciamos a reflexão teórica com a 
especialização das organizações da eco-
nomia social em Portugal no apoio à 
inclusão sociolaboral de pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade. Destaca a 
resposta holística dessas organizações 
às comunidades, agindo como interme-
diárias na implementação de políticas 
públicas e oferecendo suporte à emprega-
bilidade. Discute-se a evolução histórica 
e as tendências na inclusão sociolaboral, 
mencionando a importância das Work 
Integration Social Enterprises (WISEs). 
Abordamos a dificuldade em delimitar 
o conceito de vulnerabilidade, exploran-
do as dimensões sociológicas de pobreza 
e exclusão social. Destacamos a teoria 
da interseccionalidade para entender as 
complexas interações entre diferentes ca-
tegorias, como sexo, classe, etnia e defi-
ciência. 

Partindo da análise de regularidades 
encontradas nos nove estudos de caso, 
analisamos os princípios de interven-
ção e as competências necessárias para o  

exercício da função por parte dos pro-
fissionais  auscultados e inseridos em 
organizações da economia social. Verifi-
camos a multifuncionalidade da função, 
enfatizando a coordenação, interven-
ção social, gestão de casos, prospeção e 
acompanhamento. As principais compe-
tências necessárias para desempenhar a 
função de apoio à inclusão sociolaboral 
foram classificadas em três categorias: i) 
flexibilidade e capacidade de adaptação, 
empatia, proximidade e resiliência; ii) co-
nhecimentos de diagnóstico, processos e 
metodologias de acompanhamento; iii) 
domínio de metodologias de educação 
não formal ou informal, bem como o 
conhecimento do mercado de trabalho 
local.

2.
ESPECIALIZAÇÃO 
DAS ORGANIZAÇÕES 
DA ECONOMIA SOCIAL 
NO APOIO À INCLUSÃO 
SOCIOLABORAL 
DE PESSOAS EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE
——

À imagem de outros países europeus, 
como a França ou a Eslovénia (Greer et 
al., 2018), a economia social em Portugal 
que se dedica à ação social caracteriza-se 
pela sua resposta holística às comunidades 
onde intervêm, intervindo, muitas vezes, 
como intermediária na operacionalização 
de políticas públicas da responsabilidade 
do Estado. Dentro do conjunto de 
respostas sociais operacionalizadas pela 
economia social em matéria de trabalho 

social, estas organizações também 
oferecem respostas ao nível do apoio 
à empregabilidade. Não obstante o seu 
contexto histórico-político e as suas es-
pecificidades culturais, Portugal seguiu 
as tendências europeias em matéria de 
alargamento e especialização da sua 
intervenção ao campo da inclusão so-
ciolaboral de pessoas em situação de 
vulnerabilidade. A nível europeu, desde 
a segunda metade da década de 70 do 
século XX, tem-se verificado uma aten-
ção crescente às iniciativas de inserção 
das pessoas em situação de vulnerabi-
lidade, ou seja, de emprego inclusivo 
centradas na economia social (Defour-
ny et al, 1998). Nos anos 1990, num 
estudo promovido pela Comissão Eu-
ropeia (Estivill et al., 1997), as Work 
Integration Social Enterprises (WISEs) 
foram consideradas um instrumento efi-
caz de combate à pobreza e à exclusão 
social. É num contexto de apoio social 
individualizado, que nascem iniciativas 
que apoiam as empresas, na sua função 
educativa e socializadora (Ebersold, 
2001), numa lógica de inserção pela 
atividade económica. Estas iniciativas, 
procuram conjugar a inserção das pes-
soas consideradas afastadas do merca-
do de trabalho com o desenvolvimento 
de atividades produtivas e geradoras de 
resultados económicos. Paralelamente, 
inserem-se numa lógica de medidas de 
promoção do desenvolvimento local 
(Ebersold, 2001). Assim nascem, por 
diferentes países europeus, um conjun-
to diversificado de respostas de inserção 
pela atividade económica, de pessoas 
em situação de vulnerabilidade. 
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2.2.
DA DIFICULDADE DE DELIMITAR O 
CONCEITO DE VULNERABILIDADE
——

Sendo um fenómeno complexo, a vul-
nerabilidade pode afetar grupos sociais 
que, seguindo a sua condição de exclu-
são/marginalidade, não beneficiam dos 
direitos humanos fundamentais. Trata-
-se de um conceito polissémico utilizado 
em várias disciplinas científicas (Alwang 
et al., 2001) que não pode ser reduzido 
a categorizações institucionais e adminis-
trativas. A vulnerabilidade pode ser uma 
condição associada a indivíduos que se 
encontram no mercado de trabalho e que, 
no entanto, estão sujeitos a situações de 
trabalho precário e salários baixos. Ape-
sar disso, os indivíduos que exercem uma 
ocupação profissional têm um menor ris-
co de vulnerabilidade social (Junior et al., 
2021). Assim, a maioria dos grupos mar-
ginalizados, nomeadamente face ao mer-
cado de trabalho, são categorizados como 
jovens, migrantes, pessoas com deficiên-
cia, NEET - Not in Education, Employ-
ment or Training, ex-reclusos, mulheres, 
etc. Estes serão os principais grupo-alvo 
das preocupações de inserção profissional 
das Políticas de Emprego.

Bengoetxea Alkorta (2020) apresenta 
uma análise da origem do conceito de gru-
pos vulneráveis. Para o autor, a génese do 
conceito pode ser encontrada na norma-
tiva internacional dos Direitos Humanos, 
com foco na dimensão da universalidade. 
Acresce o reconhecimento jurisprudencial 
da noção de grupos vulneráveis pelo Tri-
bunal Europeu dos Direitos Humanos, a 
qual se centra no caráter relativo, na si-
tuação particular e no dano sofrido – ora 
por misresognition ora por maldistribu-
tion (Bengoetxea Alkorta, 2020, p. 22).

Se até à mudança económica da década 
de 1970, o fenómeno da passagem da 
inatividade para a vida ativa, sobretudo 
dos jovens, constituía a principal preocu-
pação de inserção profissional (Oliveira 
das Neves & Graça, 2000), os últimos 50 
anos representam uma complexificação 
da temática. Com efeito, a globalização 
e consequentes reestruturações da ativi-
dade económica alargaram a tipologia de 
situações que tendem a afastar as pessoas 
do trabalho ou de um emprego perene, 
estável e digno. A delimitação dos grupos 
cuja situação é de desvantagem revela-se 
complexa e, mesmo no seio dos grupos, 
verifica-se uma heterogeneidade de situa-
ções que potenciam ou atenuam a situa-
ção de vulnerabilidade. 

No final do século XX, num estudo na-
cional sobre Grupos Desfavorecidos face 
ao Emprego, Capucha (1999) categoriza 
em quatro tipologias as situações de vul-
nerabilidade, a saber: as fracas qualifi-
cações e competências, a acomodação a 
círculos de pobreza instalados, a adoção 
de modos de vida marginais e diferentes 
handicaps específicos. 

A delimitação do conceito de grupos so-
ciais em situação de vulnerabilidade não 
pode ser reduzida a simples categoriza-
ções institucionais e administrativas. Não 
raras vezes, esta simplificação traduz um 
conjunto de traços estereotipados que 
não têm em conta a diversidade de fa-
tores identitários e experienciais de cada 
pessoa (Lima & Trombert, 2017, p. 17). 
O conceito de vulnerabilidade carece de 
estabilidade e consenso em termos dos 
indicadores que contribuem para a sua 
classificação. Não obstante a necessidade 
de organizar a complexidade da realidade 
social em categorias de análise, por forma 
a poder sobre ela intervir, essa categori-
zação não deixa de constituir uma limi-
tação efetiva. As definições conceptuais 
são relativas e vão variando em função 
dos contextos sociopolíticos, como é caso 
emblemático da passagem dos desígnios 
da exclusão social para a inclusão social 
e tantos outros. Categorias como jovem 
NEET, trabalhador precário, desem-
pregado de longa duração, pessoas com 
poucas qualificações, mães solteiras re-
presentam efetivamente um conjunto de 
construtos que podem levar a situações 
de vulnerabilidade, todavia estão sujeitas 
a uma conjugação de fatores que levam 
mais ou menos a processos de “desin-
serção social” (Paugam 1992 as cited in 
Lima & Trombert, 2017, p. 37). Não 
existe um conceito jurídico genérico, mas 
existem conceitos setoriais para determi-
nados fins. Tratando-se de um conceito 
complexo, seria necessário e desejável 
“un concepto jurídico omnicomprensi-
vo” (Bengoetxea Alkorta, 2020, p. 27) 

—
A vulnerabilidade 

pode ser uma condição 
associada a indivíduos 

que se encontram
no mercado de 

trabalho
—
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de grupos sociais em situação de vulne-
rabilidade. Contribui para esta situação 
o facto de que a vulnerabilidade não só 
está a mudar no tempo e no espaço, mas 
também depende da interação e interde-
pendência entre diferentes variáveis, que 
não são mutuamente exclusivas.

É nesta perspetiva que seguimos 
as contribuições da teoria da 
interseccionalidade utilizada em 
diferentes contextos de investigação e 
intervenção para enformar as relações 
das diferentes categorias master que são 
o sexo/género, a classe, a etnicidade, a 
religião, a nacionalidade, a orientação 
sexual e a deficiência (Nogueira, 2017). 
Com efeito, consideramos que esta 
abordagem contribui justamente para 
uma melhor compreensão dos processos 
de desinserção social. 

A teoria da interseccionalidade come-
çou por ser desenvolvida pelos estudos 
afro-americanos e pelas feministas negras 
nos anos 1980 (Nogueira, 2017). Esta 
nova abordagem, introduzida por Kim-
berlé Crenshaw, começa por estabelecer 
uma relação entre a identidade de mulher 
e a identidade afro-americana para com-
preender e descrever a situação de domi-
nação das mulheres negras. 

Naturalmente que a abordagem in-
terseccional não atende ao conjunto dos 
percursos de vida individuais. No en-
tanto, permite trazer, do ponto de vista 
teórico e da intervenção, contributos que 
integram a diversidade de vivências e as 
nuances próprias às diversas problemáti-
cas em análise, tratando-se assim de uma 
abordagem ora holística ora específica 
(Nogueira, 2017). A teoria da intersec-
cionalidade desafia a forma dominante de 
análise dos processos de exclusão social, 
cada vez mais híbridos. As categorias so-
ciais que colocam as pessoas enquanto 

“vulneráveis” são perspetivadas enquan-
to construções sociais com repercussões 
na acessibilidade destes grupos a medidas 
de política pública. 

Os argumentos subjacentes à teoria da 
interseccionalidade convocam a uma aná-
lise múltipla das desigualdades sociais. 
Tendo em conta que as pessoas podem ser 
dominadas num determinado contexto 
e dominantes noutros, categorias como 
pessoas em situação de vulnerabilidade 
deixam de fazer sentido. A título ilustrati-
vo, vejamos os altos níveis de escolarida-
de que constituíram durante muitos anos 
uma quase “imunidade” à experienciação 
de situações de pobreza e que, deixaram 
de o ser. Com o agravamento da situação 
europeia e nacional, as pessoas com capi-
tal escolar passaram a ser, como qualquer 
outro grupo, vulneráveis e potenciais be-
neficiários de prestações sociais. 

2.2.
A INCLUSÃO SOCIOLABORAL 
DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE EM PORTUGAL
——

As décadas de 1980 e 1990 são marcadas 
pela manifestação política de preocupa-
ção com a resposta a situações de inser-
ção social e profissional num contexto de 
alargamento de políticas sociais, desig-
nadamente de políticas ativas de empre-
go (Oliveira das Neves & Graça, 2000). 
Com as orientações europeias, os recur-
sos do Fundo Social Europeu e da formu-
lação da Estratégia para o Emprego, au-
mentam e diversificam-se os instrumentos 
para a inserção profissional de pessoas 
em situação de vulnerabilidade. A déca-
da de 1990 pautou-se pela diminuição do 
desemprego e a introdução de políticas 
específicas de combate à exclusão social e 

profissional (Capucha, 2019) como foi o 
caso: do Rendimento Mínimo Garantido 
– com a proposta de Lei aprovada a 28 de 
maio de 1996 em resposta à Recomenda-
ção do Conselho das Comunidades Euro-
peias sobre critérios comuns respeitantes 
a recursos e prestações suficientes nos sis-
temas de proteção social (Recomendação 
92/441/CEE); do Mercado Social de Em-
prego – instituído em 1996 pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 104/96, 
de 9 de julho, enquanto estratégia de 
promoção do emprego junto de popula-
ções com específicas vulnerabilidade; da 
medida das Empresas de Inserção; e dos 
Planos Nacionais de Emprego associados 
à Estratégia Europeia para o Emprego. 

Oliveira das Neves e Graça (2000) 
identificam sete categorias de grupos es-
pecíficos para os quais se dirigem estas 
políticas. Uma primeira categoria é a das 
pessoas com deficiência e incapacidade, 
associando-lhe a resposta político-legis-
lativa do regime jurídico dos Centros de 
Emprego Protegido, através do Decre-
to-Lei n.º 40/83, de 25 de janeiro. Em 
Portugal, as políticas vocacionadas para 
a “criação de oportunidade de inserção 
socioprofissional da pessoa com deficiên-
cia [… (são)] bastante tardia(s)” (Olivei-
ra das Neves & Graça, 2001, p. 19). As 
primeiras iniciativas datas da década de 
1970, mas o Regime Jurídico do Emprego 
Protegido apenas foi adotado em 1983. A 
par da situação de deficiência, as restantes 
seis categorias de potenciais excluídos do 
mercado de trabalho são os Desemprega-
dos de Longa Duração, os Jovens, as Mu-
lheres, os Toxicodependentes e Ex-toxi-
codependentes, os Detidos e Ex-reclusos e 
os Grupos étnicos e culturais minoritários 
(Oliveira das Neves e Graça, 2000). 

Na mudança do milénio, Portugal 
conhecia taxas de desemprego muito re-
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duzidas a par de níveis de emprego his-
toricamente muito elevados. Durante 
todo este período de crescimento, a op-
ção política foi sobretudo de aumentar 
a competitividade económica e apoiar 
a flexibilização do mercado de trabalho 
(Capucha, 2019). Em 2003, verifica-se 
uma recessão económica com um cres-
cimento negativo da economia nacional 
e começa a observar-se uma degradação 
dos indicadores de coesão e estabilidade, 
agravando-se as taxas de desemprego e 
prolongando-se o tempo de regresso ao 
mercado de trabalho (Capucha, 2019). 
Com esta dinâmica negativa, vão se ve-
rificar recuos nas dinâmicas positivas que 
haviam sido registadas nos anos 1990 de 
políticas de inserção direcionadas a pú-
blicos em situação de vulnerabilidade e 
de desenvolvimento regional com perda 
de vigor ou mesmo desaparecimento de 
iniciativas comunitárias como os progra-
mas Leader, Urban, EQUAL (Capucha, 
2019). A crise económica internacional, 
que ocorreu entre 2008 e 2012, e o pro-
grama político e financeiro de ajustamen-
to estrutural daí decorrente - o Programa 
de Assistência Financeira (2011-2014) 
designado “Troika” e aplicado em Portu-
gal -, tiveram impactos significativos nas 
políticas sociais em geral e nas do traba-
lho e emprego em particular. Este período 
marcou mudanças e impactos ao nível da 
pobreza e da exclusão social (Hespanha 
& Caleiras, 2017). 

No atual paradigma global de orienta-
ção clara comum para o desenvolvimento 
de mais políticas sociais ativas, e apesar 
de algum atraso dos países do Sul, (Bono-
li, 2013), é possível verificar também em 
Portugal a “retoma de uma política social 
orientada pelos princípios do investimen-
to e não apenas da proteção passiva e de 
mínimos” (Capucha, 2019, p. 36). Exem-

plos desta orientação para as políticas 
sociais ativas é, por um lado, o regresso 
da medida de qualificação do Programa 
Qualifica e respetiva criação dos Centros 
Qualifica (Portaria n.º 232/2016, de 29 de 
agosto) e, por outro, o aprofundamento 
das políticas de educação de jovens (Des-
pacho conjunto n.o 453/2004, de 27 de 
julho). Assente num modelo de ativação 
do mercado de trabalho e das pessoas em 
situação de desemprego, o acompanha-
mento das pessoas afastadas do mercado 
de trabalho reveste-se de uma importân-
cia acrescida. De tradição mais próxima 
dos países que não seguem o modelo libe-
ral de Estado-Providência, Portugal segue 
a abordagem de ativação assente na ideia 
de reciprocidade entre o Estado e o bene-
ficiário, numa lógica de direito-dever de 
inserção (Bonoli, 2013). 

Apesar de pouco estruturado face a ou-
tros contextos europeus, Portugal tem re-
velado maior atenção ao tema da integra-
ção no mercado de trabalho de pessoas 
com necessidades complexas. À imagem 
da corrente internacional, têm emergido 
sinais expansionistas do tema, com po-
líticas orientadas para o lado da oferta, 
designadamente a Lei nº 4/2019, 10 de 
janeiro, que é paradigmática desta abor-

dagem. Esta lei define quotas de empre-
go, no sector privado, para pessoas com 
deficiência e incapacidade, com um grau 
de deficiência igual ou superior a 60%, 
abrangendo médias e grandes empresas 
(mais de 1% nas médias empresas e mais 
de 2% nas grandes empresas). 

2.3.
AS DIFICULDADES ASSOCIADAS 
AO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO 
DE APOIO À INCLUSÃO SOCIOLABORAL 
DE PESSOAS EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE
——

Historicamente, vários estudos apontam 
para a inadequação dos recursos para os 
trabalhadores de intervenção direta. Na 
década de 1980, Lipsky (1980) já ana-
lisava a incerteza dos trabalhadores que 
intervêm diretamente com os utentes, 
principalmente devido à complexidade 
do objeto de estudo que são as pessoas. 
Um dos dilemas que o autor refletiu é a 
dificuldade de equilibrar as necessidades 
específicas de cada cliente com o sistema 
estrutural e burocrático ao qual os pres-
tadores dos serviços sociais devem res-
ponder. Já na década de 1990, Hasenfeld 
(1992) analisava que os profissionais que 
prestam serviços sociais – nomeadamente 
de apoio à inclusão sociolaboral de pes-
soas em situação de vulnerabilidade são, 
acima de tudo, trabalhadores de serviços 
humanos. Para o autor, essa especificida-
de do trabalho implica comprometimento 
e dedicação, pois tem implicações na qua-
lidade de vida das pessoas apoiadas. De-
fende ainda que essa responsabilidade e 
ética definem a prática dos prestadores de 
apoio à inclusão no mercado de trabalho, 
através do respeito mútuo e da confiança 
(Hasenfeld, 1992). 

—
Em 2003, 

verifica-se uma 
recessão económica 
com um crescimento 

negativo da economia 
nacional 

—
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A nível internacional, são vários os 
autores (Lima & Trombert, 2017; Cas-
tra, 2003) que reconhecem, por um lado 
a existência de um perfil profissional es-
pecífico ligado à área da inclusão social 
de pessoas em situação de vulnerabilida-
de, e por outro lado, da necessidade de 
profissionalização do acompanhamento 
dos grupos-alvo, das políticas sociais e de 
emprego.

Em Portugal, do ponto de vista for-
mal, atendendo à Classificação Portugue-
sa das Profissões (INE, 2011), verifica-se 
uma ausência de reconhecimento de perfis 
profissionais específicos para o trabalho 
de acompanhamento de pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade. A não existência 
do reconhecimento de tal profissão im-
plica, por um lado, uma não definição de 
funções e responsabilidade específicas e, 
por outro, a ausência de qualificação ini-
cial específica ou de formação estruturada 
dirigida a estes profissionais (Associação 
A3S, 2016). 

Esta tendência inscreve-se num contexto 
nacional em que o este campo continua 
pouco estruturado, não existindo políti-
cas públicas direcionadas para esta área 
específica de intervenção. Em Portugal, 
verifica-se um paradoxo “uma vez que 
apesar da consolidação e do reconheci-

mento político e académico do campo da 
inserção sociolaboral a nível europeu, se 
verifica alguma inadequação dos meca-
nismos existentes e, sobretudo, um retro-
cesso de medidas públicas específicas para 
o campo, nomeadamente com a extinção 
da medida das Empresas de Inserção” 
(Martinho, 2022, p. 169). 

3.
PISTAS EMPÍRICAS DE PRINCÍPIOS DE 
INTERVENÇÃO E COMPETÊNCIAS PARA 
O DESEMPENHO DA FUNÇÃO 
DE APOIO À INCLUSÃO SOCIOLABORAL 
DE PESSOAS EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE
——

Passamos a presentar a análise resultante 
do trabalho empírico realizado em nove 
estudos de caso, centrados no trabalho 
desenvolvido por diferentes profissionais 
(gestores de recursos humanos, técnicos 
do Rendimento Social de Inserção, pro-
fissionais de orientação vocacionais e/ou 
profissional, técnicos de emprego) envol-
vidos no aconselhamento e acompanha-
mento sociolaboral de pessoas afastadas 
do mercado de trabalho. Estes profissio-
nais trabalham em organizações da eco-
nomia social localizadas na Área Me-
tropolitana do Porto-Portugal. Optámos 
por recolher dados através de entrevistas 
(tendo consultado um total de 34 profis-
sionais diferentes), que posteriormente 
transcrevemos. Além disso, realizámos 
um trabalho de observação, nomeada-
mente durante as visitas aos locais de es-
tudo de caso e a participação nas reuniões 
de trabalho das diferentes equipas. Con-
sultámos também documentos oficiais, 
como o site da organização, os seus esta-
tutos e documentos de sistematização das 
atividades desenvolvidas, para além da 

análise documental dos instrumentos de 
trabalho utilizados pelos entrevistados no 
seu trabalho de apoio à integração socio-
profissional. O trabalho de campo para a 
recolha de dados para os estudos de caso 
decorreu entre março de 2019 e maio de 
2021.

Quanto à composição da amostra, 
dado que este estudo é fundamental-
mente qualitativo e de natureza explo-
ratória, optou-se por uma amostra de 
conveniência. Esta amostra obedeceu a 
critérios de heterogeneidade nas práticas 
apresentadas, bem como de representati-
vidade das práticas de trabalho de inser-
ção social e profissional com pessoas em 
situação de vulnerabilidade. De facto, 
os estudos de caso foram selecionados 
com base no conhecimento prévio e na 
proximidade do investigador e/ou foram 
recomendados por um informador-cha-
ve, seguindo uma lógica de amostragem 
em bola de neve. Para cada estudo de 
caso utilizámos um código: Alfa, Beta, 
Gama, Delta, Kapa, Lambda, Omega, 
Iota, Zeta.

3.1.
PERFIL E ESTRUTURA 
DAS ORGANIZAÇÕES DA ECONOMIA 
SOCIAL QUE ENQUADRAM 
OS ESTUDOS DE CASO
——

Se atendermos ao perfil geral dos estudos 
de caso, verificamos que 7 nasceram en-
quadrados em organizações da economia 
social que já desenvolviam intervenções 
mais generalizadas e após alguns anos 
criaram respostas específicas na área da 
empregabilidade. Com efeito, apenas o 
Alfa e o Lambda pré-existiam à entidade 
acolhedora, tendo-se fundado enquanto 
projetos. 

—
Esta amostra 

obedeceu a critérios 
de heterogeneidade 

nas práticas 
apresentadas

—



46 ]
EN

SA
IO

Revista ES – Leituras & Debates | 21
março 2024

As entidades enquadradoras dos estu-
dos de caso nasceram entre 1926 (Alfa) 
a 2008 (Lambda), apresentando-se com 
diferentes dimensões em termos de tra-
balhadores remunerados, desde nenhum 
(para além daqueles integrados no Alfa) 
a mais de 100 (Omega). Maioritariamente 
com forma jurídica associativa (com ex-
ceção do Lambda que se constituiu como 
cooperativa), todas estas entidades enqua-
dradoras dos estudos de casos têm o esta-
tuto de Instituição Particular de Solidarie-
dade Social – IPSS ou equiparado e duas 
(Beta e Kapa) acumulam com o estatuto 
de Organizações Não-Governamentais de 
Pessoas com Deficiência - ONGPD. 

Com exceção do Alfa e do Iota que se 
dedicam exclusivamente ao trabalho de 
acompanhamento para a inserção profis-
sional de pessoas em situação de vulne-
rabilidade, os restantes casos integram-se 
em respostas mais abrangentes para estas 
pessoas e/ou para outros públicos-alvo. 
Assim, o financiamento ao qual a equipa 
de acompanhamento recorre para poder 
responder às problemáticas da empregabi-
lidade, não é específico. Trata-se, de facto, 
de um financiamento mais genérico para o 
apoio social e/ou a intervenção para com-
bater a exclusão social, como é o caso dos 
protocolos de RSI – Rendimento Social de 
Inserção, os CLDS – Contrato Locais de 
Desenvolvimento Social ou o POAPMC 
- Programa Operacional de Apoio às Pes-
soas Mais Carenciadas. Nestes casos, as 
entidades enquadradoras dos casos em 
estudos, desenvolvem respostas que, po-
demos classificar de multisserviços dirigi-
das a públicos variados, desde crianças e 
jovens a idosos. Todavia, as associações 

enquadradoras do Alfa, do Beta e do Kapa 
especializaram-se na intervenção junto de 
pessoas com deficiência e incapacidade, 
nomeadamente junto de pessoas com ex-
periência de doença mental.

3.2.
PERFIS COMPLEXOS E HETEROGÉNEOS 
DAS PESSOAS ACOMPANHADAS
——

No que respeita ao perfil geral do público-
-alvo dos casos, a tabela 1 representa uma 
classificação simples dos principais grupos-
-alvo, identificados a partir da análise dos 
estatutos jurídicos da entidade acolhedora 
de cada caso. Para seis dos casos, o princi-
pal grupo-alvo são as pessoas em situação 
de desemprego, quatro dirigem-se a pes-
soas com diversidade funcional (deficiência 
e/ou incapacidade, incluindo pessoas com 
experiência de doença mental) e uma a pes-
soas com comportamento de adição.

Apesar de o perfil geral apresentado na 
tabela 1, a caracterização do público-alvo 
de cada caso revela-se mais complexo, 
com multivariáveis. Com efeito, e focando 
apenas nas características predominantes 
das pessoas acompanhadas, podemos tra-
çar um perfil-tipo que integra várias carac-
terísticas para cada estudo de caso. A títu-
lo meramente ilustrativo, verificamos, por 
exemplo, que o Delta acompanha pessoas 
com perfil predominantemente masculino, 
com idade superior a 40 anos e, que no 
Gama o perfil das pessoas acompanhadas 
é maioritariamente feminino, sendo mães, 
podendo apresentar algumas problemáti-
cas ao nível da saúde mental. Apesar de 
um perfil descrito com base categorias 

formais, como a idade, o sexo, a situação 
face à saúde, são igualmente identificadas 
outras características como os percursos de 
vida escolar e profissional pautados, muitas 
vezes, por experiências de precariedade e 
de vai-e-vem entre emprego e desemprego. 
Destaque para a relação penosa das pessoas 
apoiadas com a educação e a formação. 
Acrescem as competências sócio emocio-
nais, enquanto características comuns aos 
diferentes públicos-alvo, tais como a falta 
de confiança no mercado de trabalho, no 
trabalho social e em si. A baixa autoestima 
e uma autoimagem negativa, também cons-
tituem características comuns às pessoas 
acompanhadas nos diferentes estudos de 
caso. Associado a percursos de vida mar-
cados por diferentes situações de desvanta-
gem, estes grupos-alvo apresentam um per-
fil que revela alguma fragilidade emocional. 
Em alguns casos, estas pessoas não têm um 
sistema de apoio, nomeadamente familia-
res. Assim, as questões de género consti-
tuem igualmente uma dimensão transver-
sal, na medida em que, por um lado, alguns 
dos casos em estudo acompanham maio-
ritariamente homens (p.e. Delta, Omega) 
em situação de grande desinserção familiar. 
Por outro lado, a precariedade tanto nos 
percursos escolares como profissionais, é 
agudizada no caso das mulheres, cujos per-
cursos escolares e profissionais vão sendo 
interrompidos por sucessivas gravidezes. 

Agravado pelas multiproblemáticas 
das pessoas acompanhadas, os longos pe-
ríodos de inatividade parecem representar 
uma característica comum aos públicos-
-alvo acompanhados pelos casos em aná-
lise, bem como um entrave ao processo de 
reinserção sociolaboral. 

Tabela 1
Principais públicos-alvo dos estudos de caso

Fonte: adaptado dos estatutos dos estudos de caso

Principais públicos-alvo

Pessoas com diversidade funcional

Pessoas com experiência de doença mental

Pessoas em situação de desemprego e risco de exclusão social

Pessoas em situação de desemprego e grande vulnerabilidade social

Pessoas com diversidade funcional + Pessoas com deficiência e/ou incapacidade

Pessoas em situação de desemprego

Pessoas em situação de desemprego + Pessoas com diversidade funcional 
+ Pessoas em situações de adição

Pessoas em situação de desemprego e risco de exclusão social

Pessoas em situação de desemprego e risco de exclusão social

Alfa

Beta

Gama

Delta

Kapa

Lambda

Omega

Iota

Zeta
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3.3.
PERFIS FUNCIONAL DE APOIO 
À INCLUSÃO SOCIOLABORAL 
DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE
——

A função de apoio à inclusão sociolaboral 
de pessoas em situação de vulnerabilidade 
caracteriza-se, transversalmente aos dife-
rentes casos, pela coordenação, a interven-
ção social, a gestão de casos, a prospeção 
e o acompanhamento. Estes profissionais 
são “uma espécie de camaleão” (Zeta) ao 
acumularem responsabilidades com dife-
rentes graus de complexidade e autono-
mia (multitasking). Este desdobramento 
em tarefas múltiplas foi ainda mais acen-
tuado com o ajustamento da intervenção 
à distância (por telefone, videochamada 
ou sessões presenciais restritas e agenda-
das) devido à pandemia COVID-19. As 
principais responsabilidades foram cate-
gorizadas em quatro áreas, associadas ao 
ciclo de acompanhamento das pessoas em 
situação de vulnerabilidade: i) Diagnóstico 
e definição de plano de acompanhamento; 
ii) Desenvolvimento de competências; iii) 
Orientação /aconselhamento vocacional/
profissional; iv) Encaminhamento e me-
diação com diferentes interlocutores. 

As competências inerentes ao exercício 
destas funções podem ser classificadas em 
três categorias de análise: i) flexibilidade e 
capacidade de adaptação a diferentes áreas 
e contextos do acompanhamento; ii) em-
patia, proximidade e resiliência; iii) conhe-
cimento técnicos de diagnóstico, processos 
e metodologias de acompanhamento. 

No que respeita a primeira categoria 
de análise, os entrevistados referem a ne-
cessidade de “ter um jogo de cintura mais 
apurado” (Delta). A capacidade de adap-
tação de diferentes situações e pessoas, 

implica uma disponibilidade para atender 
às necessidades em diferentes circunstân-
cias e horários. Esta flexibilidade - referida 
pela maioria dos entrevistados – integra o 
processo de acompanhamento e é condi-
ção determinante para um sentimento de 
maior confiança nos agentes de inserção e 
no trabalho que estão a desenvolver. 

As competências de empatia, pro-
ximidade e resiliência são identificadas 
como essenciais para o desempenho das 
funções em análise. A resiliência e resis-
tência à frustração, sendo necessário sa-
ber perseverar e não desistir face às varia-
das dificuldades quotidianas. 

A última categoria respeita a compe-
tências mais técnicas, associadas aos co-
nhecimentos de diagnósticos, bem como 
aos processos e metodologias de acompa-
nhamentos do público-alvo. São identifi-
cadas competências ao nível do domínio 
das metodologias de educação não formal 
ou informal. Em simultâneo, são referidas 
competências que têm que ver com o co-
nhecimento do funcionamento do mercado 
de trabalho e do tecido empregador local. 

3.4.
PRESSUPOSTOS DA INTERVENÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DE APOIO À INCLUSÃO 
SOCIOLABORAL DE PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
——

No que respeita aos pressupostos de inter-
venção, verificam-se tendências comuns a 
todos os casos, no que respeita à aborda-
gem próxima, humana e igualitária entre 
profissionais e pessoas acompanhadas. 
Com efeito, a confiança estabelecida e 
desenvolvida, é considerada pelos entre-
vistados com essencial para alcançar uma 
efetiva abordagem individualizada e cen-
trada nas necessidades e especificidades de 

cada pessoa acompanhada. Assim, a auto-
determinação representa um pressuposto 
comum aos casos em estudo, nomeada-
mente através da exploração de potenciais 
áreas laborais por forma a aferir as capa-
cidades e as apetências (p.e. Alfa, Kapa) 
de cada pessoa acompanhada, adaptado 
os itinerários em termos de duração, de 
resposta, de tipo de acompanhamento. A 
visão e a perspetiva desenvolvimentista 
e holística (p.e. Alfa, Beta, Gama, Delta, 
Iota, Zeta) representam igualmente um 
pilar da intervenção dos casos em análise. 
Com efeito, para se conseguir trabalhar a 
empregabilidade, é necessário assegurar, 
a montante, outras necessidades basilares 
como a habitação, ou questões de contro-
lo dos consumos.  

Nesta coconstrução dos processos de 
trabalho, os profissionais procuram rom-
per com a estrutura rígida, considerada 
pouco eficaz e normalmente estabelecida 
no trabalho social. Neste sentido, os ca-
sos pretendem constituir-se como facili-
tadores no acesso às diferentes respostas 
que a pessoa acompanhada possa precisar 
(p.e. Delta, Gama, Lambda), numa abor-
dagem de respeito pela individualidade 
e pela sua privacidade (p.e. Zeta). Tal, 
consubstancia-se igualmente numa forte 
articulação entre colegas e com parceiros 
(p.e. Omega, Lambda, Kapa).  

Toda esta abordagem individualizada, 
decorrente da procura de uma resposta à 
medida das necessidades múltiplas de cada 
pessoa acompanhada, requer dedicação e 
tempo. Com efeito, as equipas de acompa-
nhamento procuram respostas sustentáveis 
e de trabalho digno, apesar das limitações 
das políticas públicas e do financiamento 
disponível nesta matéria. Acompanhar 
funda-se na ideia de percorrer um cami-
nho com a pessoa, estar ao seu lado, e não 
apresentar uma resposta estandardizadas.
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4.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
——

Quer pela sua definição, quer pelas prá-
ticas desenvolvidas pelos profissionais 
inseridos em organizações da economia 
social, demonstramos que a inclusão de 
pessoas em situação de vulnerabilidade 
de encontra, de facto, no ADN da eco-
nomia social. Como verificámos, desde 
o seu surgimento, as organizações da 
economia social têm consistentemen-
te desempenhado um papel crucial no 
combate à pobreza e exclusão social, 
refletindo um compromisso inabalável 
com a promoção do interesse geral. Os 
dados empíricos apresentados reforçam 
estes desígnios e compromissos com a di-
mensão social da intervenção do setor. A 
relação próxima entre a economia social 
e o Estado em Portugal, assemelhando-se 
a modelos de outros países europeus, é 
passível de ser observada nos casos em 
estudo. Com efeito, observamos uma 
intervenção holística por parte das orga-
nizações da economia social estudadas, 
atuando como intermediárias na imple-
mentação de políticas públicas voltadas 
para a inclusão social. 

A análise empírica dos discursos dos 
profissionais auscultados corrobora a 
discussão teórica sobre vulnerabilidade 
ressalta a sua complexidade, indo além 
de categorizações institucionais e admi-
nistrativas. Com efeito, os profissionais 
auscultados identificaram sobretudo ou-
tras dimensões para caracterizar as pes-
soas com quem trabalham, como a baixa 
autoestima, longos períodos de inativi-
dade, percursos escolares intermitentes, 
fragilidade emocional, quotidianos e 
tempos marcados por estratégias de so-
brevivência, entre outros.  identificadas 

pelos agentes de inserção que não só cor-
roboram algumas das variáveis tangíveis, 
mas também revelam outros elementos 
que caracterizam estes grupos-alvo. Esta 
propensão é deveras mais evidente atra-
vés do cruzamento de variáveis, recor-
rendo a uma perspetiva intersectorial. 
Este foco discursivo para além das di-
mensões administrativas também decor-
re do argumento de que estas dimensões 
podem ser mutáveis. Reconhecendo a 
diversidade de contextos, o conceito de 
vulnerabilidade é abordado como uma 
condição que pode afetar grupos sociais 
diversos, incluindo aqueles que estão 
inseridos no mercado de trabalho, mas 
sujeitos a precariedade e salários baixos. 
Considerando os resultados empíricos 
apresentados, é reforçada a complexida-
de e diversidade dos desafios enfrentados 
pelos profissionais que prestam apoio 
à inclusão sociolaboral de pessoas em 
situação de vulnerabilidade. O estudo 
revela a multiplicidade de perfis das enti-
dades enquadradoras, dos públicos-alvo 
e das características das pessoas acompa-
nhadas, ilustrando a complexidade das 
intervenções realizadas.

Quer teórica, quer empiricamente, po-
demos afirmar que existe uma interseção 
entre a economia social, a inclusão socio-
laboral e a vulnerabilidade, destacando a 
importância das organizações sociais na 
promoção de uma abordagem abrangen-
te e eficaz para lidar com desafios sociais 
complexos.

Da análise do discurso dos profissio-
nais auscultados, ressaltam opções por 
uma abordagem individualizada, de pro-
ximidade e que valoriza a autodetermi-
nação da pessoa acompanhada, as quais 
se encontram alinhadas com o ideário do 
setor da economia social. A intervenção 
dos profissionais é, de facto, permeada 

por pressupostos fundamentais, como a 
construção de uma relação de confian-
ça, a promoção da autodeterminação e 
uma abordagem holística e desenvolvi-
mentista. Com efeito, os dados empíri-
cos destacam a importância crucial da 
abordagem individualizada, centrada nas 
necessidades específicas de cada pessoa, e 
sublinham a necessidade de flexibilidade 
e adaptação por parte dos profissionais. 
A resiliência, empatia e proximidade são 
identificadas como competências essen-
ciais para o desempenho eficaz das fun-
ções de apoio à inclusão sociolaboral. 

Assim, a partir destes resultados, é possí-
vel concluir que a inclusão sociolaboral 
de pessoas em situação de vulnerabilida-
de requer abordagens flexíveis, adapta-
das a contextos individuais e multiface-
tados. Além disso, ressalta a importância 
de políticas públicas mais abrangentes e 
investimentos que permitam a sustenta-
bilidade das respostas, considerando as 
complexas realidades enfrentadas por 
esses públicos.

—
Existe uma interseção 

entre a economia 
social, a inclusão 

sociolaboral 
e a vulnerabilidade, 

destacando 
a importância 

das organizações 
sociais

—
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